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REGIMENTO INTERNO DA GESTÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL  

PELO NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA (NIT-IAC) 
 
 

Para a gestão da Política de Inovação, pelo NIT-IAC, são disponibilizados procedimentos 
internos com as etapas relativas à identificação da Invenção, orientação do servidor ou 
profissional externo com relação à busca de anterioridade e na elaboração de documentos formais 
para encaminhamento institucional do pleito de registro, registro nos órgãos competentes e 
acompanhamento, cessão ou interrupção da manutenção da patente, criação, manutenção e 
divulgação de banco de patentes para a sociedade, e participação e orientação no 
desenvolvimento de parcerias e licenciamentos, onde os instrumentos formais devem seguir os 
modelos desenvolvidos e aprovados pela DG-IAC, através de seu NIT, no momento da sua 
requisição. 
 

Para auxiliar na análise de pedidos de registro, proteção e lançamento de cultivares e na 
liberação de germoplasmas estratégicos foi constituído o Comitê Técnico de Registro e Proteção 
de Cultivares, conforme Portaria IAC vigente. Para dirimir dúvidas relativas à patenteabilidade, 
registro de software e marcas poderá ser solicitado análise de consultores ad hoc, especialistas 
nessas áreas de atuação. Questões relativas à proteção dos direitos autorais serão analisadas pela 
Coordenação Editorial. 

 
 

Diretrizes: 
 
1. Ao Servidor caberá informar, em qualquer tempo, se a execução de projetos relacionados à sua 
atividade junto à Instituição e seus recursos, sejam eles humanos, de infraestrutura ou ainda 
financeiros, produz ou poderá produzir resultado potencialmente objeto de Proteção sui generis 
(cultivares), Patente de Invenção, Modelo de Utilidade, Desenho Industrial, Direito Autoral, ou 
qualquer outra forma de registro de propriedade intelectual. O Servidor poderá a qualquer etapa 
de sua pesquisa, mesmo que não esteja concluída, buscar apoio da Diretoria Geral do IAC, por 
intermédio de seu NIT, para subsidiar tanto suas decisões relativas às possibilidades de proteção 
quanto aquelas sobre transferência de tecnologia para terceiros. 
 
2. Quando houver possibilidade de prejudicar a obtenção de proteção para a Propriedade 
Intelectual sobre conhecimentos criados no âmbito total ou parcial da Instituição, em virtude de 
publicação de resultados em periódicos, anais de congressos, dissertações ou teses, ou qualquer 
forma de divulgação o Servidor deverá notificar o Diretor de Centro, com antecedência razoável 
em relação à data de publicação, para que este se reporte à Diretoria Geral, por intermédio de seu 
NIT, e a Instituição possa tomar as providências para garantir a proteção à propriedade intelectual, 
sem prejudicar a publicação pretendida. 
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3. Quando solicitado pela Diretoria do Centro ou pela coordenação do curso de pós-graduação do 
IAC, a Diretoria Geral, por intermédio de seu NIT, acompanhará em regime de confidencialidade, a 
evolução da execução de seus projetos que possam gerar resultados potencialmente objeto de 
Patente de Invenção, Modelo de Utilidade, Desenho Industrial ou qualquer outra forma de 
registro de propriedade intelectual. Nesse acompanhamento, a Diretoria Geral, por intermédio de 
seu NIT, sugerirá o momento apropriado de iniciar o registro de propriedade intelectual, em 
função dos resultados obtidos e da exigência de publicação pelas agências financiadoras da 
pesquisa ou do ensino de pós-graduação. 
 
4. Nos casos referidos nas Diretrizes deste Regimento, itens 1, 2 e 3, o Servidor deverá notificar a 
Diretoria Geral, por intermédio de seu NIT, usando os documentos específicos para cada tipo de 
criação, assinados por todos os Servidores, Estagiários e Profissionais externos envolvidos. 
   

4.1. Documentos específicos e instruções serão disponibilizados pelo NIT-IAC, 
administrativo ou de assessoramento indicado pela DG. 

4.2. No caso de criações relativas a novas cultivares ou cultivares essencialmente 
derivadas, deverá ser seguido o Regimento Interno vigente do Comitê Técnico de Registro e 
Proteção de Cultivares. 

4.3. No caso de direitos autorais, deverá ser seguido o Regimento Interno vigente da 
Coordenação Editorial.   
 

5. A Instituição e seus gestores devem zelar para que, nas relações com seus recursos humanos ou 
com outras Instituições de direito público ou privado, existam cláusulas de vínculo, sigilo e direitos 
do IAC, com relação aos resultados das pesquisas e outras ações, negociados e aceitos antes do 
registro definitivo da proteção em questão, inclusive quem será responsável pelas despesas e 
encargos periódicos advindos da proteção. 
 
6. Todos os envolvidos em projetos de pesquisas ou outras ações que resultem em criações 
passíveis de proteção devem assinar termos de responsabilidade e de sigilo, assumindo 
responsabilidade civil e criminal no trato das informações recebidas. Essas relações podem ter 
vínculo direto com a Instituição ou então utilizar ou compartilhar recursos de qualquer natureza 
entre o IAC e outra instituição de direito público ou privado ou pessoas físicas. Esses termos 
devem respeitar os limites das atribuições legais desses colaboradores, que envolvem a 
negociação de transferência de tecnologia, e a utilização de melhores práticas de gestão de 
informações, inclusive alimentando bancos de patentes ou outras ferramentas de difusão de 
ofertas e demandas tecnológicas. 
 
7.  Nenhuma das partes, para efeito de vínculo, terá autoridade para criar ou empreender 
qualquer obrigação em nome de ou em nome da outra parte, a menos que autorizada por 
qualquer das partes em comunicado especial ou em instrumento específico. 
 
8.  Os Termos de Convênio ou outros instrumentos administrativos vigentes, firmados de acordo 
com as competências estabelecidas neste âmbito, que envolvam desenvolvimento passível de 
proteção à propriedade intelectual, deverão, necessariamente, conter cláusulas de sigilo que 
assegurem os critérios de originalidade necessários à obtenção de direitos de propriedade 
intelectual. 
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9. O NIT-IAC deverá observar os seguintes critérios aplicáveis ao custeio do registro/depósito da 
criação. 
 

9.1. Produtos, processos ou serviços com maior valor científico, social e/ou ambiental: 
9.1.1. Registro/depósito da criação e o acompanhamento/ cumprimento das 
exigências do INPI, a cargo do IAC; 
9.1.2. Garantia dos direitos autorais relativos a publicações institucionais de livros, 

boletins em nome do IAC; 

9.1.3. O encargo do pagamento das taxas e outras despesas serão definidos 

conforme disponibilidade orçamentária da Diretoria Geral ou do Centro solicitante.  

 

9.2. Produtos, processos ou serviços de maior impacto econômico para a base produtiva de 

bens e serviços: 

9.2.1. A responsabilidade pelo registro/depósito da criação e 

acompanhamento/cumprimento das exigências do INPI é do NIT-IAC. 

9.2.2.  O encargo do pagamento das taxas e outras despesas serão definidos 

conforme disponibilidade orçamentária. 

9.2.2. No caso de cultivares, todo o custeio do registro e proteção do material será a 

cargo do IAC. 

9.3.  A DG/IAC deverá ser consultada sobre cada requisição quanto à disponibilidade 
orçamentária. 
 

10. O NIT-IAC deverá estabelecer critérios e ferramentas que permitam e orientem a verificação 

da conveniência da proteção, assim como a possibilidade de cessão ou interrupção da 

manutenção, em caso de falta expressa e justificada de interesse da DG/IAC na manutenção da 

proteção. 

 


